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Proce^so(s) U° 970/95

Procedência =

Em 13 / M , 95

DISTRIBUIÇÃO

JOSÉ BELISÂRIO GORREA

Assunto :

PROJETO DE LEI

'TORNA UTILIDADE PÜBLICA A ASSOCIAçíkO

DOS PRODUTORES RURAIS DO CENTRO-NÕRTE

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, E DÂ OU

TRAS PROVIDÊNCIAS".-

Oiim
«ITIMÇAO

Aos_L2_dias do mês de NOVEMBRO .do

ano de mil novecentos e noventa e cinco

autuo, nos Têrmos da Lei, a petição de tis. e mais docu

mentes que se seguem.
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AUTÓGRAFO Ma.048/95.

"TORNA UTILIDADE PUBLICA

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTO_
RES RURAIS DO CENTRO-

NORTE DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO, E DÁ 0U_
TRAS PROVIDÊNCIAS".

O Presidente da Gamara Municipal de Linhares,

Estado do Espírito Santo, no. uso de suas atribuições legais decreta
a seguinte Lei;

Art. - Torna utilidade pública a Associação dos
Produtores Rurais do Centro-Norte do Estado do Espírito Santo.

Apt« 2g. - Esta lei entra em vigor na data de sua publica_

çio, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Gamara Municipal de

Linhares, Estado do Espírito Santo, aos treze dias do mes de novembro

de mil novecentos e noventa e cinco.

Esmaíel l/miesl^iiriairo
P/residente

Av. Augusto Calmon, 1117 - Tel.t 371-0877 - Faxi 371-1280 . Cep 29 900.Q60 - Linhares - E. Santo



Câmara Municipal de Linhares
PALÁCIO LEGISLATIVO "ANTENOR ELIAS"

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça

Projeto de Lei n° 970/95

"TORNA UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS
PRODUTORES RURAIS DO

CENTRO-NORTE DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

A Comissão de Constituição de Justiça desta Câmara Municipal de Linhares/ES,

reunida, com a presença de todos os seus membros, com base nas atribuições

organizacionais e regimentais que lhe são próprias, após a análise e apreciação

do Projeto em destaque, cuja ementa foi acima transcrita, é de parecer favorável à

sua aprovação, na forma com que foi apresentado, por ser constitucional tudo de

conformidade com o parecer jurídico proferido pela Procuradoria da Casa.

Era o que tinhamos a opinar.

Plenário "Joaquim Calmon", aos treze dias do mês de novembro do ano de mil,

novecentos e noventa e cinco.

De Caro10Mário Antor

^  Presidente

elizario Corrêa

Relator

! /Jusinete Corrêa Soeiro
Membro
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO CENTRO-NORTE DO ESTADO DO ESPÍRI-
t

TO SANTO - APRUCENES.

CAPITULO I

Denominação, Sede, Foro, Area de Agao, Prazo e Ano Social

Art. 01 - A Associação dos Produtores Rurais do Centro-Norte do Estado do Espirito

Santo, simplesmente denominada "APRUCENES", Sociedade Civil, sem fins lu

crativos, com prazo de duração indeterminado, rege-se pelo presente Esta

tuto, e pela Legislação vigente.

a) Sede e Administração na Rodovia BR 101 - Norte - Km 135 em Linhares,

Estado do Espírito Santo;

b) area de ação: O centro e o norte do Estado do Espírito Santo;

c) prazo de duração indeterminado;

d) ano Social compreendido no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro;

e) seus associados ou membros não respondem, subsidiariamente, pelas

obrigações sociais.

CAPITULO II

Dos Objetivos Sociais

Art. 02 - Constituem objetivos da APRUCENES:

a) Promover o desenvolvimento agricola e pecuário da região através de

métodos e técnicas que procurem proteger o Meio Ambiente;

b) coordenar e defender os interesses e as elevadas finalidades da clas

se, promovendo a difusão de conhecimentos e leis para a compreensão

e consecussão de sua missão social;

c) promover o estudo dos problemas que interessem a classe e fomentar o

intercâmbio entre os associados;

d) organizar e oferecer a seus associados, serviços e assistência rela

cionados com os peculiares interesses das atividades da classe, espe

cialmente os de ordem jurídica, fiscal e técnica, junto aos órgãos

públicos, da administração direta e indireta;

e) desenvolver relações entre os associados, aproximando-os, harmonizan

do suas aspirações e estimulando o sentimento de solidariedade;

f) incentivar a melhoria técnica da agricultura, inclusive a silvicultu-

ra e da pecuaria através da pesquisa e da divulgação das técnicas ci

entificas de aprimoramento das atividades;

g) colaborar com os poderes públicos no equacionamento e solução dos pro

blemas da agropecuária e os da comercialização, interna e externa dos

produtos e sub-produtos da atividade;
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respeitando

da do possível, campos experimentais para seus associaj

adequadas, visando entre outras a seleção de tecnologi

aos diferentes tipos de solos e ao ecosistema regionaJ

i) reunir, ouvir, orientar e representar seus associados

res técnico, comercial, social e econômico;

j) atender a seus associados em suas atividades agricolas,

as normas legais em vigor;

k) discutir e orientar a comercialização de todos os produtos agricolas

de interesse dos produtores;

1) unir os produtores para a compra em conjunto de todos os insumos e

equipamentos de interesse de cada associado visando melhor atendimen

to, qualidade e menores custos.

Arto 03- Para a consecussão de seus fins, a APRUCENES poderá desenvolver campa

nhas, elaborar projetos, firmar convênios com entidades públicas, paraes

tatais ou de economia mista e firmar contratos com pessoas físicas e ju

rídicas de direito privado.

& 1- todo projeto deverá especificar a natureza, identidade do executor, pra

zo, recursos e demais condições de execução;

& 2- todo convênio para execução de projetos específicos deverá indicar deta

lhadamente a direção e as responsabilidades técnicas e financeiras de

cada parte.

Art. 04 - A APRUCENES não proporcionará aos seus sócios quaisquer participações

economico-financeiras, não terá carater mercantil e não distribuirá divi

dendos.

CAPITULO III

Dos Socios, suas Categorias e Contribuições

r

Art. 05-0 numero de socios e ilimitado e o quadro associativo será composto de

pessoas fisicas e jurídicas de direito privado nas seguintes categorias:

a) contribuintes

b) honorários

& 1- são sócios contribuintes as pessoas físicas e jurídicas, comprovadamente

produtores rurais, que interessando-se concorrer para os objetivos da

APRUCENES, tiverem sua proposta aprovada pela Diretoria, observadas as

formalidades estatutárias.

& 2- são honorários, as pessoas físicas a quem esse título for conferido pe

la Assembléia Geral como homenagem especial, ou em reconhecimento a rele

vantes serviços prestados a APRUCENES, ou as atividades agropecuárias do

país, não tendo direito a votar, podendo ser votado para o provimento de

cargos.

& 3- A indicação de socio honorário poderá ser feita por qualquer associado,
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presentes pessoalmente ou representados, pelo menos 2/3(

votos dos associados.

& 4- Para efeito de voto, que na Assembléia Geral ou nas elei

terão número de votos proporcionais a sua contribuição pecuiiT

Sociedade, assim:

a) até 49Ha - 1 voto

b) 50 a 99Ha - 2 votos

c) 100 a 499Ha - 3 votos

d) mais de 500 Ha - 4 votos

Arte 06-0 socio pessoa jurídica será representado por até 2 (duas) pessoas, in

dicadas por carta a diretoria, para representa-la na sociedade.

Art. 07 - A taxa de admissão, assim como as mensalidades serão fixadas pela Assem

bléia Geral, por proposta da Diretoria Executiva, não podendo o valor a

ser pago em nenhum caso superior a 15% (quinze por cento) do salário mí

nimo regional.

&  - a taxa de admissão será igual para todos os associados.

&  - as mensalidades serão proporcionais â quantidade de terras que o associa

do possuir, da seguinte forma:

a) até 49 Ha - valor base x 1

b) 50 a 99 Ha - valor base x 2

c) 100 a 499Ha - valor base x 3

d) acima 500Ha - valor base x 4

CAPITULO IV

Da Admissão, Demissão, Exclusão e Direitos dos SÓcios

Art. 08 — Para ser Associado da APRUCENES, e necessário que o Produtor tenha repu

tação ilibada e comprometa-se a desenvolver os esforços necessários a

realização dos objetivos da sociedade.

Art, 09 - A admissão do sócio contribuinte far-se-á mediante proposta subscrita

por um ou mais associados e que conte com a aprovação da Diretoria Execu

tiva.

&  - Da deliberação da Diretoria Executiva, aceiteindo ou recusando a propos

ta, poderão recorrer por escrito, sem efeito suspensivo, para a Assem

bléia Geral, os associados em gozo dos seus direitos estatutários;

&  - O candidato recusado poderá ser novamente proposto ao quadro social, a-
pos decurso do prazo de 01 (um) ano da decisão final da recusa;

&  - A recusa da Diretoria será sempre fundamentada, podendo a critério do

próprio órgão, guardar segredo da justificativa.

Art, 10 — A demissão do associado, que nao poderá ser negada, darse—a unicamente a

seu pedido e será requerida ao presidente.

Art. 11 - A exclusão do sócio do quadro social dar-se-á:



b) por deliberação da Diretoria, tomada pela maioria de s

"ad referendum" da Assembléia Geral, no caso de não c

disposições estatutárias;

c) por incapacidade de dispor de si e de seus bens;

d) por dissolução ou falência de pessoa jurídica.
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Art, 12 - Os associados excluído^ do quadro social com fundamento nos dispositivos

"b" e "c" do artigo anterior, poderão a qualquer tempo pleitear seus

reingressos, desde que reabilitados, a juízo da Diretoria.

Art. 13- são direitos dos sócios:

a) Participar das Assembléias Gerais, votar e ser votado;

b) examinar a escrituração dos projetos em andamento;

c) gozar das vantagens e serviços criados pela entidade;

d) propor admissão de sócios de qualquer categoria;

e) integrar comissões e grupos de trabalho para as quais tenha sido es

colhido ou designado;

f) freqüentar a sede e quaisquer outras dependências de uso social ou

técnico;

g) utilizar-se dos serviços de informações e assistência mantidos pela

entidade;

h) apresentar estudos, propostas e sugestões para a Diretoria Executiva;

i) tomar preferencialmente parte nos congressos e conferências promovi

dos pela entidade;

j) solicitar a Diretoria a convocação de Assembléia Geral Extraordiná

ria, mediante proposta assinada por mais de 30%(trinta por cento) dos

votos dos associados, justificando-a.

&  - A qualidade de associado será automaticamente cancelada no caso de mudan

ça de objetivo social não relacionado com a agropecuária, a juízo da Di

retoria.

Art, 14- são deveres dos sócios:

a) cumprir e fazer cumprir os estatutos, bem como as deliberações emana

das dos órgãos da administração da APRUCENES;

b) desempenhar os cargos de Diretoria ou funções para as quais tenham

sido eleitos ou designados;

c) comparecer e votar nas Assembléias Gerais e acatar suas decisões;

d) pagar pontualmente as contribuições que forem fixada pela Assembléia

Geral;

e) fornecer quando solicitadas, as informações úteis a entidade;

f) prestigiar a Associação por todos os meios ao seu alcance e propagar

o espirito associativo entre os elementos da categoria econômica;

g) indenizar a entidade de qualquer prejuízo material que venha a lhe

causar, diretamente ou por pessoa sob sua responsabilidade;

h) abster-se, nas dependências da Associação, de manifestações de cará

ter ideológico ou religioso.



Art. 15- Os associados serão passíveis das seguintes penalidades:'

a) Repeensão escrita no caso de falta leve;

b) suspensão, quando reincidir, no caso de falta leve;

c) exclusão, no caso de falta grave.
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&  - Considera-se falta grave:

a) a pratica de uma terceira falta, depois de aplicadas as penas de re

preensão e suspensão;

b) a recusa do cumprimento das disposições estatutárias;

c) a pratica de ato desabonador de conduta, comprovada por condenação

transitada e julgado;

d) exercício de atividade ilícita;

e) desacato a qualquer membro dos órgãos de administração da APRUCENES,

quando em exercício de suas funções nas dependências da sociedade.

Art. 16 - são competentes para a aplicação das penalidades previstas neste estatu

to:

a) O presidente da entidade, quando se tratar de repreensão e suspensão,

até 30 (trinta) dias;

b) a Assembléia Geral, quando se tratar de expulsão.

&  - O associado punido pelo Presidente, tem direito a recorrer, no prazo de

10 (dez) dias, para a Assembléia Geral.

Art. 17 - Os associados que tenham sido eliminados do quadro social, poderão rein-

gressar na entidade desde que se reabilitem, a juizo da Assembléia Ge

ral, ou que liquidem seus débitos, quando se tratar de pagamento.

a) Na hipótese de readmissão de que se trata neste artigo, o associado

receberá novo número de matrícula, sem prejuízo da contagem de tempo

como associado;

b) ao associado eliminado e não readmitido, não caberá devolução de taxa

de admissão ou contribuições.

CAPÍTULO V

Dos Recursos, do Orçamento e do Patrimônio Social

Art. 18-0 patrimônio da APRUCENES será constituído:

a) Pelos bens imóveis, móveis e títulos que possua ou venha a adquirir;

b) pelo produto de arrecadação de suas receitas;

c) por doações

Art. 19- As fontes de receitas constitutivas do patrimônio são as seguintes:

a) Jóias e contribuições dos sócios;

b) doações e legados;

c) rendas produzidas por bens e valores adquiridos;

d) aluguéis de imóveis e juros de títulos e depósitos;

e) coletas extraordinárias entre os sócios;

f) comissões e taxas por serviços prestados;

auaisoufir outras rar^^aç oircn-t-ii!?-! c
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Art. 20 - As receitas da entidade se destinam a cobrir as "despesas^

aos encargos sociais resultantes de salarios e remunera

terial de expediente e consumo, móveis e utensílios, aqu

valores, contribuições legais e estatutárias, serviços,

dencia social, seguros, assistência técnica, despesas de viagéni

resentação e demais gastos autorizados pelos orgãos competentes.

Art. 21-0 regime financeiro será orçamentário, devendo o orçamento anual do axer

cício social seguinte ser elaborado pela Diretoria, com indicação das

principais rubricas, sendo submetido a Assembléia Geral Ordinária, com

antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

&  - As verbas do orçamento poderão ser reajustadas no decurso do exercício

por deliberação da Assembléia Geral, mediante proposta fundamentada dã

Diretoria.

Art. 22 - A contribuição assumida pelo sócio contribuinte poderá ser representada

por títulos de divida líquida e certa a favor da entidade, de emissão ou

aceita pelo associado, com vencimentos escalonados a critério da Direto

ria.

Art. 23 - No caso da dissolução da sociedade, o patrimônio remanescente terá o des

tino que lhe for dado pela Assembléia Geral, depois de pagos os haveres

dos sócios.

CAPÍTULO VI

Da Administração

i  ■ < I

Art o 24- são órgãos da Administração da ..AP.RUCENES:

a) A Assembléia Geral, constituída pelos socios no gozo dos direitos es

tatutários ;

b) a Diretoria Executiva, constituída de 04 (quatro) membros eleitos em

Assçmbleia Geral, assim constituída: Diretor Presidente, Diretor Fi

nanceiro, Diretor Administrativo e Diretor Técnico;

c) o conselho de Administração, composto por 5 (cinco) membros eleitos

em Assembléia Geral.

&  - Os membros da diretoria Executiva e do Conselho de Administração serão

eleitos em excrutinio secreto, pela Assembléia Geral especialmente convo

cada para tal fim, e para um mandato de 03 (três) anos.

&  - No caso de vacancia de cargo, a Assembléia Geral nomeará outro membro

para a devida substituição, no prazo de 30 (trinta) dias.

&  - No caso de vacancia, o mandato do Diretor ou do Conselheiro substituto

eleito pela Assembléia Geral, devera coincidir com o termino dos demais

O  diretores.
-v

Art. 25 - A Assembléia Geral e o órgão máximo da APRUCENES, competindo-lhe, em úl
tima instância sobre qualquer assunto de interesse da sociedade, que se-



as faixas de contribuição de cada sócio.

CAPITULO VII

Da Diretoria Executiva e Suas Atribuições

Art. 26 - Compete a Diretoria Executiva:
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a) Administrar a entidade, deliberando com a presença da maioria de seus

membros titulares;

b) aprovar os regulamentos necessários ao bom eindamento dos serviços da

APRUCENES;

c) cumprir e fazer cumprir as disposições estatutárias, bem como as deli

berações da Assembléia Geral, quando conforme a lei e os estatutos so

ciais;

d) nomear comissões especiais ou permanentes, convocando para integra-la

os membros da Diretoria ou do quadro social, de que sua participação
/

seja necessária;

e) apresentar a Assembléia Geral, relatório de contas de sua gestão, com

parecer do Conselho Fiscal;

f) deliberar sobre a previsão orçamentária do exercício seguinte até o

302 (trigésimo) dia do mês de novembro do ano em curso;

g) administrar a entidade e propor a Assembléia medidas de caráter admi-
«  ̂ ^ 9->é

nistrativo, economico e financeiro, necessários a consecussao dos

objetivos sociais;

h) criar e extinguir cargos remunerados e contratar funcionários;

i) criar comissões e grupos de trabalho, "ad referendum" da Assembléia

Geral, e indicar.seus integrantes;

j) celebrar acordos e convênios, previstos no Art..03... desde estatuto,

"ad referendum", da Assembléia Geral;

k) emitir cheques, recibos, títulos de crédito, os quais serão assinados

por: a) dois diretores; b) um diretor c) dois procuradores.

- Nos demais instrumentos não mencionados na letra "k" deste artigo, que

resultem em responsabilidade para a associação, tais como: contratos,

convênios, acordos, etc., a Diretoria sera representada pela assinatura

seu Diretor Presidente e de outro Diretor, ou pela assinatura do Diretor

Presidente e um Procurador. Em caso de impedimento ou ausência comprova

da do Diretor Presidente, este será substituido pelo Diretor Financeiro

e na falta deste pelo Diretor Administrativo;

1) reunir—se ordinariamente, pelo menos uma vez por mes, e extraordina

riamente mediante convocação do Presidente, quantas vezes forem ne

cessárias, lavrando-se Atas e seus trabalhos;

m) a juizo da Assembléia Geral, os Diretores poderão temporariamente a-

cumular cargos ou desempenhar outras funções específicas dentro da

APRUCENES.
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Art.27~ Compete ao Presidente;

a) Dirigir a APRUCENES, representando—a ativa passivame

fora dele, podendo delegar aos demais Diretores, na

tuto;

b) convocar a Diretoria e a Assembléia Geral;

c) instalar Assembléias Gerais, presidir as reuniões da Diretoria e, nes

tas ultimas, exercer além do voto comum, o de qualidade;

d) autorizar a nomeação e a dispensa de funcionários e a fixação de seus

vencimentos, após apreciação e análise da Diretoria;

e) assinar documentos, representações e demais papéis da sociedade;

f) apresentar relatório anual e as contas do exercício para a Assembléia

Geral;

g) constituir procurador para defender os interesses da entidade;

h) abrir, rubricar e encerrar livros oficiais da sociedade;

i) supervisionar a administração geral de entidade e a execução das deli

berações da Assembléia Geral e da Diretoria Executiva.

Art. 28- Compete ao Diretor Administrativo:

a) Superintender os serviços de administração;

b) ter sob sua guarda o arquivo e livros de atas da sociedade;

c) redigir e ler as atas das sessões da Diretoria;

d) elaborar o relatório anual a ser apresentado a Assembléia Geral;

e) administrar o pessoal do quadro efetivo e os serviços de Secretaria e

Relações Publicas;

Art. 29- Compete ao Diretor Financeiro:

a) Superintender todos os serviços de tesouraria;

b) arrecadar todas as rendas e efetuar o pagamento das despesas realiza

das ;

c) movimentar os fundos da APRUCENES em bancos, assinando os respectivos

cheques conjuntamente com outro diretor ou procurador;

d) dirigir e fiscalizar os serviços de contabilidade;

e) apresentar mensalmente a Diretoria, o balancete do movimento da recei

ta e despesa do mês anterior;

f) elaborar a previsão orçamentária, bem como o balanço anual a ser apre

sentado a.Assembléia Geral;

g) substituir o Diretor Presidente em caso de delegação ou impedimento,

especialmente nas situações que possam gerar compromissos ou receitas
A

econômicas ou financeiras para a entidade;

A

Art. 30- Compete ao Diretor Técnico:

a) promover palestras, encontros, seminários e divulgação de pesquisas

para os sócios;

b) promover o intercâmbio de estudos, material técnico e de informação

relativos as atividades desenvolvidas pelos associados;
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c) repassar tecnologia básica e informações provenientes

ra os associados;

d) outras atividades técnicas consideradas de interesse p|

cutiva.

Art,31- Ao Conselho de Administração compete participar de todas

Diretoria, sugerindo, assessorando e apreciando os atos da Diretoria Exe

cutiva. O Conselho de Administração sera composto por 05 (cinco) membros,

eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de 03 (três) anos, podendo ser

reeleitos, operando-se a investidura mediante assinatura de termo de posse

no livro próprio, não perceberão remuneração.

& 1- Os conselheiros eleitos escolherão entre si o seu coordenador;

& 2- Ho caso de vacância, o substituto será nomeado pelos Conselheiros rema

nescentes, servindo até a 1® (primeira) Assembléia Geral que seguir. Na va

cãncia da maioria dos cargos a Assembléia Geral será convocada para proce

der a nova eleição; na vacância de todos os cargos, compete a Diretoria

convocar a Assembléia Geral para deliberar.

& 3- Os membros do Conselho de Administração reunir-se-ão a cada dois meses ou

extraordinariamente quando houver interesse da Associação a considerar,

sendo necessária a presença da maioria simples para a sua instalação e de

liberações que serão consignadas em atas, serão tomadas por maioria sim

ples dos membros presentes, cabendo ao Coordenador o voto de qualidade. A

Ata que contiver deliberações destinada- a .produzir efeitos peran

te terceiros, deverá ser arquivada e publicada na forma da lei. Compete ao

Conselho de Administração as atribuições determinadas pelo Estatuto, espe

cificamente :

a) orientar e aconselhar a Diretoria nas suas decisões quando solicitada;

b) convocar Assembléia Geral;

c) deliberar sobre oneração ou alienação de bens imóveis, em qualquer hi

pótese, "ad referendum" da Assembléia Geral; e de outros bens da Associ

açao e integrantes do seu Ativo Permanente em se tratando de valores su

periores a 10 (dez) salários mínimos regionais;

d) referendar e aprovar o orçamento, planos de trabalhos anual da Direto

ria, assim como pedir esclarecimentos em qualquer tempo sobre os traba

lhos realizados ou em andamento.

Art.32- Ao Conselho Fiscal compete apreciar as contas apresentadas pela Diretoria

e dar parecer sobre elas.

& 1- O Conselho Fiscal será composto de 06 (seis) membros, sendo três efetivos

e três suplentes.

Compete ao Conselho Fiscal:

a) examinar semestralmente os balancetes, documentos, e livros da Associ

ação;

b) apresentar parecer sobre o balanço anual da entidade a ser enviada a

Assembléia Geral;

c) convocar Assembléia Geral com motivos que a justifique;

d) denunciar a Assembléia Geral erros administrativos ou qualquer violação
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CAPITULO VIII

Das Eleições

ASJOWD»■  I
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Art.33- As eleições para provimento de cargos da administração da APRUCENES, pro-

cessar-se-ão até 30 (trinta) dias antes do término do mandato da adminis

tração em exercício, competindo a Diretoria Executiva fixar a data da elei

ção e promover os atos preparatórios.

Art.34- A Assembléia Geral será convocada por carta-convite, endereçada a todos os

associados, com aviso de recebimento, com antecedência de no mínimo 15

(quinze) dias da data fixada para a reunião;

& 1- As eleições serão presididas por uma mesa composta de 01 (hum) presidente,

dois mesarios e um suplente, designados pela Diretoria dentre os socios

quites com as contribuições sociais;

& 2- No dia e local designados, em sala previamente e preparada, na qual haverá

cabine indevassavel, a mesa coletora se instalará no horário marcado, des

de que se ache presente ao menos um dos membros, que no caso, convidará os

socios presentes para completarem o número necessário de mesários e suplen

tes. Não comparecendo nenhum membros da mesa designada até uma hora depois

de instalados os trabalhos de coleta de votos, os sócios presentes forma

rão a mesa, lavrando-se Ata circunstanciada que será assinada por eles e

demais associados que desejarem.

Art.35- Os candidatos a cargos eletivos deverão ter seus nomes registrados por

meio de chapas entregues a Secretaria, mediante recibo, até cinco dias an

tes do pleito;

& 1- Qualquer chapa apresentada deverá preencher todos os cargos efetivos e de

suplentes;

& 2- recebida a chapa, a Secretaria promoverá sua imediata publicação por edi

tal afixado na sede da APRUCENES, a fim de que os nomes dos componentes

cheguem aos associados, para impugnações;

& 3- qualquer associado deverá impugnar candidatura sem efeito suspensivo, com

provando :

.a) que o candidato não está quites com a APRUCENES;

b) que o candidato não está em gozo de seus direitos estatutários.

& 4- As impugnações serão apreciadas pela Assembléia Geral.

A

Art.36- Terminado o horário fixado para votação, a mesa coletora passará a urna pa

ra a mesa apuradora, passando-se para a contagem de votos;

& 1- Cada chapa inscrita poderá designar um fiscal para funcionar junto a mesa

apuradora, com direito de impugnar votos, suscitando todas as questões per

tinentes ao processo eleitoral;

& 2- a mesa apuradora que comporá de um Presidente e dois mesários, também elei

tos pela Assembléia Geral, poderá suscitar qualquer questão, cabendo recur

sn RAm pfpi "hn RiiRnpnsT \7r» Hnc cnac Hoo-iartoa q AaoAmKI a-i fa •
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Art.37- Os eleitos que nao puderem comparecer a Assembléia Geral de pg^o, dfj li ul

assinar os termos de posse no prazo de 30 (trinta) dias considerando-se va

gos os cargos não preenchidos;

&  - As vagas que derem na Diretoria Executiva serão preenchidas pelos suplen

tes na ordem da chapa eleita.

CAPÍTULO IX

Do Exercicio e Perda do Mandato

Art.38— O associado investido de mandato fica obrigado a comparecer as reuniões do

orgão de que faça parte e exercer, efetivamente, as atribuições a seu car
go.

Art.39- Poderá ser declarada a perda de mandato do associado que deixar de compa

recer, consecutivamente a 3 (tres) reuniões do orgao para o qual foi elei

to.

CAPÍTULO X

Das Assembléias Gerais

Art.40- A Assembléia Geral, reunida ordinariamente ou extraordinariamente, é sobe
rana em suas resoluções, nos limites deste estatuto e da lei em vigor;

& 1- As reuniões da Assembléia Geral, serão instaladas pelo Presidente da APRU-
CENES que, logo a seguir, assumirá a presidência dos trabalhos, indicando

para secretaria-lo, um dos sócios presentes;

& 2- Das reuniões da Assembléia Geral, lavr.ar-se-á Ata detalhada em livro pró
prio.

Art.41- A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente, na primeira quinzena de ja
neiro, para apreciar o relatório e contas do exercício anterior e votar o

orçamento anual.

Art.42- A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente, em qualquer época, sem
pre que convocada por 30 (trinta) por cento dos votos dos sócios, ou pelo

Presidente da APHUCENES, para deliberar exclusivamente sobre a matéria da

convocação.

Art.43- A Assembléia Geral considera-se constituida quando convocada com observân
cia das normas deste estatuto, estiverem presentes, em primeira convoca

ção, 2/3 (dois terços) dos votos dos socios em condição de votar, e em se
gunda convocação, com 1/3 (um terço) dos votos dos socios com direito a

votar;

& 1- A convocação da Assembléia Geral, será feita nos termos do Art.4?..;
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e-& 3- A Assembléia de'posse na sociedade será feita com qualquer

sentes;

& 4- Para deliberar sobre matéria que importa em alteração do patrimônio da en

tidade, reforma de estatutos e julgamento de atos da Diretoria, a Assem

bléia Geral se considera com a presença de 2/3 (dois terços) dos votos dos

socios com direito a votar.

CAPITULO XI

Das Disposições

Art.44- As disposições do presente estatuto serão complementadas pelos regulamen

tos e pelo regimento interno, expedidos pela Diretoria "ad referendum" da

Assembléia Geral,

Art.45- A APRUCENES poderá ser dissolvida por Assembléia Extraordinária, para esse

fim convocada, com antecedência de 30 (trinta) dias e que só será instala-
V

da com a. presença de 2/3 (dois terços) dos votos dos sócios com direito a

votar.

Art.46- O ano social com o ano civil.

Art.47- O cargo eletivo e exercido graciosamente sem a percepção de proventos eco

nômicos, salvo disposições em contrário.

Art.48- Sao considerados socios fundadores os que se inscreverem e participarem da

aprovação deste Estatuto.

Art.49- A Associação poderá através de seu Presidente conviver com órgãos governa

mentais municipais, Estaduais e Federais, Associações congeneres, sindica

tos e cooperativas.

Art.50- Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva "ad referendum"

da Assembléia Geral.
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; CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

^ / PROJETO DE LEI

"TORNA UTILIDADE

PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO
DOS PRODUTORES RURAIS

PROTOCOLO DO CENTRO-NORTE DO
K.I 970/9S' ESTADO DO ESPÍRITO
fcn SANTO, E DÁ OUTRAS

^  PROVIDÊNCIAS"

Art. 1° - Torna utilidade pública a Associação dos
Produtores Rurais do Gentro-Norte do Estado do Espírito Santo.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Plenário "Joaquim Calmon", aos treze dias do
mes de novembro de 1.995.

/ XlOSE BELISARIO CORRÊA
Vereador

Linhares - Estado do Espíri to Santo
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MlfNlISI DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
CENIRO DE NFOniMCOES ECMOMICO-FISCIIS

CflDASIRO GERAL DE C^IRIBUIHIES

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

1 - CONSyUTE o MANUAL DO CONTRIBUINTE CT. G. C.. AO PREEN-
CHER ESTA FICHA.

2 - PREENCHA-A, A MÁQUINA, EM 3(TRÉS) VIAS PERFEITAMENTE
LEGÍVEIS.

3 • NÂO PREENCHA OS QUADROS DE "USO DA REPARTIÇÁOr

4 - DEIXE EM BRANCO OS ITENS EM QUE NADA TENHA A INFORMAR.

°  " •'UniSDlÇiO

6 - PREENCHA OS CAMPOS DIVIDIDOS EM QUADRINHOS, COLO
CANDO CADA LETRA DENTRO DE UM QUAORINHO, A COMEÇAR
DO PRIMEIRO.

C G C

FICHA DE INSCRÍCÃO
DO ESTflBELECIMEHTO-SEDE

OI LU PARA USO DA REPARTIÇÃO

'02 Lij
0

ETIQUETA PROTOCOLO DO C. G. C.

<J^ SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
V  CADASTRO ÇERAL DE COtITRIBUINTES

NÚMERO DE inscrição NO CfiC

36 Oi2 345/0001-51

1

* ESTA FICHA, QUANDO AUTENTICADA, SUBSTITUI O CARTAO C. G. C. PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS CONTADOS OA
DATA OE RECEPÇÃO (QUADRO 14) OU OA ÚLTIMA DATA OE REVALIDAÇÃO APOSTA NO VERSO.

INFORMAÇÕES GERAIS

)í INFORMAÇÕES FINANCEIRAS
ÍB inscrito anteriormente

NO C.G.C.?
TE
qdec
^ NACi

DE O

PERCENTUAL DO CAPITAL
X BALANCCí

NÃO

RIGEM

NACIONAL1112 OJOIO nininíB SOLICITAÇÃO DE BAIXA
HA MAIS DE 5 (CINCO) ANOS? 2 ÍB" A DE CAPITAL (Assinale com "X"!nAo

UCNOS DE

C/t 100

ENTRE Crt 100

E Cn l OOG

IMIS Df

itj NÚMERO DE INSCRIÇÃO ANTERIOR NO C.G.C
N.o BÁSICO

X CjÍ I

O
06CONTROLE

NATUREZA JURÍDICA

ASSINALE COM "X" A FORMA DE CONSTITUIÇÃO
B

f-: 04 RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS EMPRESA INDIVIBUAL
(COMERCIO OU INOÚSTRIA)

ASSINALE COM "X" OS TRIBUTOS QUE A SEDE RECOLHER HABITUALMENTE
SOCIEDADE EM NOME COLETIVO EMPRESA PÚBLICA

IMPOSTO DE RENDA
(DECLARAÇÃO) SOC. POR COTAS DE

RESPONSABILIDADE LTDA, SOC. DE ECONOMIA MISTA

SOC. ANÔNIMA
EXPORTAÇÃO LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS SOC. DE CAPITAL E INDUSTRIA

(CAPITAL FECHADO)

SOC. ANÔNIMA
PROPRIEDADE TERRITORÍÂl!

RURAL ENERGIA ELÉTRICA SOC. COMANDITA SIMPLES
(CAPITAL ABERTO)

IMPORTAÇÃO
MINERAIS SOC. EM CÕMANDITA POR AC(3ES EMPRESA INDIVIDUAL

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS]IMPOSTO DE RENDA
(NA FONTE)

TRANSMISSÃO PROP,
IMOBILIÁRIA SOC. CIVIL COM FINS LUCRATIVOS FUNDAÇAO

SOC. EM CONTA DE PARTICIPAÇÃOICM
ASSOCIAÇÃO

PRIEDADE TERRITORIAL
E PREDIAL URBANA

OPERAÇÕES FINANCEIRAS
SOC. COOPERATIVA AUTARQUIA

SERVIÇOS DE TRANSPORTES
E COMUNICAÇÕES (FEDERAL) FILIAL, SUCURSAL, AGENCíA

DE EMPRESA SEDIADA NO EXTERIOR
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

ÔRGAO PÚBLICO

07 ATIVIDADE PRINCIPAL Dõ ESTABELECIMENTÕ-SEDE
U] DESCRIÇÃO

f
CÚDIGQ

SERVIÇOS ATTXTT.TAPFR T)F. AaRTPTIT.TITRA F PgPTTAPTA
DENOMINAÇÃ

5 5 11
O

(«X FIRMA OU RAZAQ SOCIAL/
' DEN0MIN6CA0 COMERCIAL

s N
N R E A N E N S

NOME DE FANTASIA:

U

E^NDEREÇO Dõ ESTABELECIMENTÕ■ SEDEt.  ̂ ,r (g)FIPO
^(RUA. AV . ETC,] ©NOME DO

LOGRADOUROR ^ÍL 01©COMPLEMENTO
/AtinAD CXI n CT(ANDARNUMERO , SALA, ETC.)

K-M® BAIRRO 01
DISTRITO @ CEP

*
^SIGLA
'^DAMF.< í

I@ COOIGC
MUNICÍP

MUNICÍPIO (^CODIGO DA
ViNSPETORIA
#

IO

PESSOA FISICA responsável PERANTE O MINISTÉRIO nx FA7TMn.
CÕNTRÕLE DE REMESSA DE DÕCUMENTÕSINSCRICiC

NO CPF PARA use
DO ORGAG ANQ

RECEPTOR
4

m NOME•í»*
RECEPÇÃO NÕ ÓRGÁÕ DA JURISDIÇÃÕ DA SEDE

CAR^■'4. IMBO DO ORGAO/RUBRICA DO FUNCIONÁRIO

SÉRGIO LUCIO DAVID MARIN
07.2.01,03-6/5663t:

■ 11 HSSUHIl TOm RESFOIISIlBILIDIiaE COM PIEIIO COIIHECIHEIIIO Dl DlSPOSm IH iFRlcurln
DATA 02 m m

ARF - Linhares - ES02/09/1.992
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
PERANTE O MINISTÉRIO OA

J PARA USO Dõ ÓRGÃO LOCAL DA JÜRISDIÇÃÕ DA SEDE
MÉS

DATA OE

(M OsRECEPÇÃO

MCííÇM?

MATRICULA 00 FUNCIONÁRIO

iií!®:í®ix5g0^5:
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APRUCENES - Associação dos Prod

Centro Norte do Estado do Espír

da Assembléia Geral de Constitui^

Posse da APRUCENES, realizada no

em Linhares, Estado do Espírito Santo

Aos oito dias do mes de Abril de mil novecentos e noventa e dois, nes
y

ta cidade de Linhares, Estado do Espírito Santo, na rodovia BR 101 norte, km 135 reu

niram-se os abaixo assinados e qualificados, que firmaram presença no livro de pre

senças, objetivando constituir uma associação civil denominada "Associação dos Pro
dutores Rurais do Centro Norte do Estado do Espírito Santo - APRUCENES". Assumindo

os -trabalhos o senhor Adauto Zunti convidou o senhor Emir de Macedo Gomes Filho p/a

secretariar os trabalhos que declarara instalados. A seguir o senhor Adauto Zunti ex

pôs, em linhas gerais, os objetivos da Associação em fase de constituição, isto e,
congregar os produtores desenvolvendo relações de amizade, solidariedade e de cola

boração, bem como instalar e colocar a sua disposição serviços de assistência técni

ca, jurídica e atividades culturais. Explicou que a APRUCENES —Associação qos Produ
tores Rurais do Centro Norte do Estado do Espírito Santo, cuja criação se faz num

momento importante na defesa do desenvolvimento agricola e pratica racional.^'- Procu

rando obter-se maiores produtividades e concomitantemente a preservação de nossps so
los, visa também a representação dos associados em orgaos governamentais, onde se fi
zer necessário sua presença, obtendo-se assim, através da congregação de esforços,

melhores resultados em beneficio da classe aqui muito bem representada A seguir o

senhor Adauto Zunti determinou ao secretário dos trabalhos que procedesse a leitura

dos estatutos, a fim de que sejam ampla e minuciosamente discutidos, chegando assim

ao consenso geral de aprová-los posteriormente, cujo teor em anexo, rubricados e as

sinados pelos presentes, integra a presente Ata. A seguir foram nomeados os senhores

Antônio Manuel de Jesus e Antônio Roberte Bourguignon dentre os presentes p/a servi

rem como escrutiradores da reunião que culminaria com dois pleitos, um aprovando os

estatutos e outro de eleição p'/a cargos da ditetoria e conselho fiscal. Confecciona

das as cédulas (sim e não) distribuidas, votadas e coletadas, da apuraçao, chegou-se

ao consenso unanime de aprovaçao dos estatutos sociais da entidade; criando—se em

termo a APRUCENES - Associação dos Produtores Rurais do Centro Norte do Estado do

Espírito Santo, objetivo máximo desta assembléia geral. Dando prosseguimento aos tra

balhoB, o Sr. Presidente pediu aos presentes que se organizassem em chapas p/a su
prirem os seguintes cargos eletivos na associação. Diretoria Executiva: será compos
ta pelo Diretor Presidente, Diretor Financeiro, Diretor Adminsitrativo e Diretor Tec
nico. Conselho Administrativo: será composto por 05 (cinco) membros. Conselho Fiscal

03 (três) cargos efetivos. Após explicação e composição entre os presentes, a Assem

bléia Geral apresentou uma única chapa composta dos seguintes associados: Diretor

Presidente - sérgio David Marin, Diretor Financeiro - José Abilio Silveira Co-

sentino, Diretor Administrativo — Emir de Macedo Gomes Filho, -Diretor Técnico — Cri^

tina Abiko, Conselho Administrativo - Paulo Ceolin Jr., Marcelo Burnier, Paulo Medi-

na, Luiz Bianchini, Paulo Luiz Martins.Conselho Fiscal — Marcos Bras Dall'Orto, João

Luiz Martins, Jair Bortoti, Suplentes - Lourdes Milanes, Afonso Rampinelli, Antenor
^ <
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como a urna e a cabina indevassável que garantiriam a votação secreta

ção, passou-se a contagem dos votos que elegeu a chapa única encab^

Sérgio David Marin que obteve unanimidade dos votos presentes, daf

respaldo p/a dirigir a Associação com seus colegas de Diretoria,

ção mensal dos associados em valor base Cr$ 3.000,00 e inscrição Gr$ 10.C

nhor Presidente da Assembléia franqueou a palavra aos presentes que

lha e enalteceram a pessoa do escolhido. Finalizando, o presidente recentemente ele_i

to, agradeceu a confiança nele depositada pela primeira Assembléia Geral, prometen

do, não medir esforços em prol dos interesses lecitimos do setor agricola aqui repre

sentado e, indo mais. longe, lutar por todas as reinvidicações justas e sadias que e-

manarem do consenso do órgão que aqui' nasce e se concretiza. A seguir, o Presidente

da Assembléia Geral pediu aos presentes que se levantassem para se dar posse ' solene

aos companheiros .eleitos, que declarou empossados na forma dos estatutos e pediu an

tes que se retirassem da reunião, assinassem b"^termo de posse do livro de atas, o

qüe foi aclamado com salva de palmas. Dando Prosseguimento, a presidência franqueou

a palavra aos presentes e como ninguém dela quizesse fazer uso, deu por encerrada- a

Assembléia, determinando a mim, secretário, que lavrasse_ a presente Ata, que vai as

sinada pelos presentes assim como, procedesse o registro da sociedade no cartorio de

registro de pessoas juridicas da comarca de Linhares, afim de que fosse adquirida a

personalidade juridica necessária a validade dos atos administrativos da Diretoria,

cópia fiel do Livro de Atas ns 01, folhas 01/02.

Linhares-ES, 08 de Abril de 1992.
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PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMARCA DE LINHARES

r
SERVENTIA

= PESSOAS JURÍDICAS =

CARTÓRIO DO 1.0 OFÍCIO

Solange Serrat Pimentel
Oficial

do

O

JURto/C/5

es=certidSo=

CERTIPICO» a pedido • verUãl-de--parte Antiares^
sada, q.ae revendo o LIYRO DE REGISTRO DE PESSOAS-'JURÍDICAS 'de w.
A-l(A>-um) , ■ existente em meu poder e 12 Ofício ■ de--Riegistro';'de Pe's -
soas Jurídicas a meu cargo, verifiq.uei de.le constar-as "flbv"59v/ -
60, o registro feito soU n2 226(duzentos e vinte'e"seis), des ordem,
do teor seguinte: "LIVRO: A'-l» ANO: 1^992i' N2'DÉ'ÒRDÉM:^ 2?6j'DATA:
•14 de agosto-de 1.992« INSCRIÇÃO; Nesta data,''procedo' ao regisijro-

í do estatuto - da ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS'DO' CENTRO>"N6rTE' ^
' DO BSTADC^ DO ESPÍRITO SANTO - APRUCENES,'"soL n2" 226Ç"dé" ordem, des
te ■■ Livro A-l» req.uerido pelo presidente Sérgio Davi d" Mar in,y,;^^
ve's de petição de 10»08o92, instruída com exemplares do'éstatu^ e
•dos Diários Oficial deste estado de 15o06«92 e 3Q»97.92,, ; que pjíLli
Gou o resumo ■ daqueles e outros docum'entosytoâ«s''arquiVados eia, Car»-
tório, com as'seguintes indicações: A Associação, dos. ProdutoresrRu
rais do Ceiitro-Norte do Estado do Espírito , Santo «..APRUCENES, ,.^sp-"»-

- ciedade civil sem fins lucrativos oom prazo de duração,,, indetermina
•do rége«se peló estatuto e''pela legislação vigente., Sede .e,,._admi^is
"tração na rodovia BR«101 «"'Km 135 " Norte em Linhares «ES,-foro, ju«
rídico na comarca de Linhares-ES» Seus associados nu memhros nao «

respondem suhsidiariamente pelas o'brigações soçiais» .'.Constituem^ríse
"objetivos, da APRUCEpS; a) promover o .desenvolvimento-. agrícolale «
pecuário da região através de métodos e técnicas que. p.rocurem'..pro>-
tager o meio ambiente; b) coordenar e defender os interesses-n as«
elevadas finalidades da classe, promovendo a difusão de :,çonheoim_en
tos e leis para a compreenção e consecussão de sua missão.sqcial|«
organizar e o'ferecer a seus associados, serviços e assistência re»-
lacionados com os peculiares interesses das atividades da ..classe,«

' especialmente os de ordem jurídica, fiscal e técnica, junto aos- or
gãos públicos, da administração direta e; indireta; dVo.blahorar.ycom

■ os podex'es públicos .no equacioneunento e solução^ problemiás d,è «
• agropecuária e os da comercialização' ihtérna e exterhà dos "produtos
.e sub-produtos da atividade e) reunir, .. ouvir,- 'orientár-e'- répresen

, tar/seus associados junto aos setores^ té-cnicO, comercialj 'social e
.econômico; f) atender a seus associados- em suas'atividades'-ágrícó«
.Ias, respeitando as normas legais, em vigor. No- caso de- diSsol'ução«
da APRUGENES, o patrimômio remanescente terá o . destino, que--^ lhe'-'for

..dado pela Assembléia Geral,-depois de .pago.ros-haveres'idGa.-'3écio'3.«
são órgãos da Administração da APRUGENES: a assOmbléiajgeralne^^'a-'^
diretoria executiva constituída de diretor presidente, diretor fi«

«continua no verso--
1
Av. João Felipe Calmon. 844 - Linhares - Espírito Santo - CEP 29900-010 - íeleíone; (027) 2644091



'  ' ■ ■ , =C0NTINUAÇA;0=^ ,

nanceiro, diretor administrativo e diretor técnico. Compete a dire
toria executiva administrar a entidade, '.delilDerando com a presença
da maioria dos seus memtros titulares. Compete ao presidente diri^

gir a APRLíCENES representando-a ativa e passivamente em juizo ou &
ra dele, podendo delegar os demais diretores na forma deste., es tatu
to, A assemlDléia geral considera-se constituída'.q.uando, estiverem ̂
presentes 2/3(dois terços) dos votos dos socios em,, c.ondisões . de.. vo

, tar,. A APHUCElíEo poderá ser dissolvida, por assembléia extraordinária
para esse, fim convocada, com antecedência de 30.(,t.rinta);. dias-e,.,que
só será instalada com a presença de 2/3(dois terçps),dos votos: dos,
sócios com direito a votar, Fundadores; Adautò Zunti,.brasileiro,- ^
casado, engenheiro agronomo; Antonio Manuel d0.'^ésus, brasileiro,-
casado,, agropecuaris.ta; Svandro Guimarães, 'brásiIeiroV'casa^^^
cuarista; Paulo Ceolin Junioi*, brasileiro, casado, agricultor,, Oar
Ios Mendonça, brasileiro, casado, agropecuarista;-.Gilmar, Marti^,^
brasileiro, ' casado, comercianteí Jorge Luiz, Martins,brasileiro, -
casado, agricultor; A.ntonio Roberte Bourguignon, ̂ brasileiro, ,^.0asa-

■ do, agropecuarista; José Abilio Silveira Couséntino, -.^brasiieiipi -
casado, gerente industrial; Emir de Macedo Gomes Pilho','brasileiro,
viuvo, agropecuarista; Cristina Abiko, brasileira, .solteira, engo-
agrÔnoma; Marcelo Burnier, brasileiro, casado,- agropecuarista;.Vi
cente de Paulo Dias, brasileiro, casado, gerente 'comercial; PauÍo-

■ Luiz Martins, brasileiro, solteiro,' agricultor; Waldemar" Borges da
Silva,.-brasileiro, casado, agrope cuarista; Sérgio David MarinÍ'Vra

•  sileiro, casado, eng» agrônomo; Paulo Medina,- brasileiro/'cpsado',-
• agrope cuarista; Luiz Bianchini, brasileiro, casado,' 'agrope cuarista;
'Marcos Brás Dall'Orto, brasileiro, casado, agropebuarista;' JOãq' -
.Luiz Martins, brasileiro, casado, agrope cuarista; Jair Bortòti, '.' -

■ ■brasileiro, casado, agrope cuarista; Lo urde s Mi lanes/ bra^sileira^
viuva, agrope cuarista; Afonso Rampinelli,. brasileiro, casado',-.,'agro
pecuarista; Antenor Garcia, bras,ileiro, casado, agrope cuarista» r -
são membros da diretoria; Diretor Presidente Sérgio David Marin;
Diretor Financeiro - José Abilio Silveira Cosentino;' Diretor.'.-Admi
nistrativo - Emir de Ifecilo GomesFüho; Diretor. Técnico ■.- Oristinai'Abi-
ko, acima qualificados» Apresentants; Emir de'Macedo, Gomes. -FilJrLO,-
Data da apresentação'; 14«06,92w ü referido é verdade e dou fé.-Li-

.nhares, 14^ agosto de l»gg2» Eu, Marlizete Loureiro, Escrevente-
. Auxiliar^^re^istrei e subscrevi» (a») Solange Serrat-Pimentel -
OflclaUymmAÇÕ^: REFERIIX) É .VERDADE E- -DOU-' 'Fá-. lã^nha

■ res, dVX^95(mil,... novecentos-e novenW'. e bin-"".00)./] -^/oPi.o.TAT,... ■ ■

.  í'.!
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Câmara Municipal de Linhares
PALÁCIO LEGISLATIVO "ANTENOR ELIAS'

Parecer da Procuradoria
Projeto de Lei n° 970/95

"TORNA UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS
PRODUTORES RURAIS DO

CENTRO-NORTE DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

O Projeto de lei em epígrafe, encaminhado a esta Casa de Leis, de

autoria do Ilustre Vereador José Belisário Corrêa, visa, como dispõe

sua Ementa, a tornar de utilidade pública a Associação dos

Produtores Rurais do Centro-Norte do Estado do Espírito Santo.

A competência para legislar sôbre tal matéria está inserida na Lei

Orgânica do Município.

Nota-se o zelo e carinho do Vereador com a entidade supra

mencionada. Somente com a aprovação do projeto em tela, estará

credenciada a Associação para repasse de verbas.

Assim, a Procuradoria delta CasáNde-^têis,. é de Parecer favorável a

aprovação do Projeto, salvoymelho^feft^xãgçle V. Excelências.
Linhares-ES, 13 de novenibr^ dç ̂ ^95. ^ ^

George DúafteTreitas F°
Procurador


